ENTIDADE EXECUTORA: PREFEITURA DE JUIZ DE FORAIMG

CNPJ: 18.338.178/000.1-02 EXERCICIO: 2021
ASSUNTO: PARECER CONCLUSIVO DE TODA MOVIMENTAGAO DOS RECURSOS DO

PROGRAMA NACIONAL DE EDUCACAO INFANTIL - NOVOS ESTABELECIMENTOS - MA-
NUTENCAO DA EDUCAGAO INFANTIL E SUA APLICAGAO NO EXERCICIO DE 2021 (DOIS
MIL E VINTE E UM).

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1 DOC: N° 025/2021

PARECER N° 03/2022 ANALISADO EM: 14/07/2022

HISTORICO:

Encaminhou-se a este Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fun-
do de Manutencédo e Desenvolvimento de Educacdo Basica e Valorizacdo dos Profissionais da
Educacéo Basica, o Processo Administrativo n° 025/2021 — Despacho n° 8.025/2021 — Via 1 DOC
— SE — Prestacao de Contas do Programa Nacional de Educacéo Infantil Novos Estabelecimentos
— Manutencdo da Educacdo Infantil, para apreciacdo e analise de toda a movimentacao dos re-
cursos recebidos, sua aplicacdo no exercicio de 2021 (dois mil e um) e emissdo de Parecer Con-
clusivo sobre a mesma.

MERITO:

O referido Programa destina-se ao atendimento de criangas matriculadas em novos esta-
belecimentos de educacdao infantil puablica que estejam em pleno funcionamento mas que nao te-
nham sidos contemplados com os recursos do Fundo de Manutengéo e Desenvolvimento da Edu-
cacao Basica e de Valorizacdo dos Profissionais da Educacdo Basica — FUNDEB, com o objetivo
ampliar a oferta da educacéo infantil, por meio deste apoio financeiro.

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 12. 499, de 29 de setembro de 2011, que autoriza a

Unido a transferir recursos financeiros aos Municipios e Distrito Federal, com a finalidade de pres-

tar apoio financeiro a manutencao de novos estabelecimentos publicos de educacdo infantil, e d&
outras providéncias, em seu Art. 1°

A Uniéo fica autorizada a transferir recursos aos Municipios e ao

Distrito Federal, com a finalidade de prestar apoio financeiro a

manutencdo de novos estabelecimentos publicos de educacéo
infantil, na forma desta Lei.

Paragrafo Unico. Para os efeitos desta Lei, séo considerados
novos estabelecimentos publicos de educacéo infantil aqueles

SECRETARIA EXECUTIVA DOS CONSELHOS
Av. Getulio Vargas, 200 - 2° piso - Centro - CEP: 36010-110 - Tel: (32) 2104-7029
Juiz de Fora— MG



definidos no art. 30 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de
1996,que atendam todas as seguintes condigdes:

| - construidos com recursos de programas federais;
Il - em plena atividade;

Il - cadastrados em sistema especifico mantido pelo Ministério
da Educacéo, no qual serdo informados dados do estabeleci-
mento e das criancas atendidas; e

IV - ainda ndo computados no ambito do Fundo de Manutengéo
e Desenvolvimento da Educagdo Bésica e de Valorizagdo dos
Profissionais da Educagdo - FUNDEB, de que trata a Lei n°
11.494, de 20 de junho de 2007, independentemente da situa-
¢éo cadastral no Censo Escolar.

Art. 2° Os recursos financeiros abrangidos por esta Lei deverdo
ser aplicados exclusivamente em despesas correntes para a
manutencao e desenvolvimento da educacéao infantil pablica, de
acordo com o que estabelece o art. 70 da Lei n° 9.394, de 20 de
dezembro de 1996.

Paragrafo Gnico. Na aplicacdo dos recursos financeiros de que
trata o caput , os Municipios e o Distrito Federal deverédo asse-
gurar condigcBes de acessibilidade para as pessoas com defi-
ciéncia.

Art. 6° O Distrito Federal e os Municipios deverao fornecer, sem-
pre que solicitados, a documentacgéo relativa & execucao dos re-
cursos recebidos no dmbito desta Lei ao Tribunal de Contas da
Unido, ao FNDE, aos 6rgdos de controle interno do Poder Exe-
cutivo Federal e aos Conselhos de Acompanhamento e Controle
Social de que trata o art. 7°.

Art. 7° O acompanhamento e o controle social sobre a transfe-
réncia e aplicagédo dos recursos repassados serdo exercidos no
ambito do Distrito Federal e dos Municipios pelos respectivos
Conselhos previstos no art. 24 da Lei n° 11.494, de 20 de junho
de 2007._

Paragrafo Unico. Os conselhos a que se refere o caput analisa-
réo as prestacdes de contas dos recursos repassados a manu-
tengéo de novos estabelecimentos publicos de educagéo infantil
e formulardo parecer conclusivo acerca da aplicagéo desses re-
cursos, encaminhando-o ao FNDE.

CONSIDERANDO a Resolugdo n° 15, de 16 de maio de 2013, que estabelece critérios e
procedimentos para a transferéncia automatica de recursos financeiros a municipios e ao Distrito
Federal para a manutencdo de novos estabelecimentos publicos de educacdo infantil, a partir do
exercicio de 2013.

Art. 1° Aprovar os critérios e procedimentos para a transferéncia
direta de recursos financeiros pleiteados por municipios e pelo
Distrito Federal (DF) a titulo de apoio a manutengéo de seus no-
vos estabelecimentos de educacéo infantil publica que estejam
em plena atividade e ainda ndo tenham sido contemplados com
recursos do Fundo de Manutencédo e Desenvolvimento da Edu-
cagdo Basica e de Valorizagdo dos Profissionais da Educacao
(Fundeb), de que trata a Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007.

Paragrafo Gnico. Novo estabelecimento publico de educagéo in-
fantil, para os efeitos desta Resolugédo, é aguele construido com
recursos de programas federais e que, além de estar em plena
atividade,no exercicio em que os recursos forem pleiteados en-
quadre-se em uma das seguintes situagoes:
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| - ainda ndo tenha sido cadastrado no Censo Escolar;

Il - esteja cadastrado no Censo Escolar, porém suas matriculas
ainda ndo foram computadas nos recursos do Fundeb distribui-
dos ao ente federado; e

Il - constitua nova unidade especifica para a oferta de educa-
¢éo infantil em estabelecimento anteriormente cadastrado no
Censo Escolar, desde que as criancas atendidas nessa nova
unidade néo estejam computadas no ambito do Fundeb.

Art. 2° Os recursos financeiros transferidos nos termos desta
Resolucao deverao ser aplicados exclusivamente em despesas
correntes para a manutengdo e desenvolvimento da educagéo
infantil publica, de acordo com o que estabelece o art. 70 da Lei
no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Paréagrafo Unico. Na aplicagdo dos recursos financeiros transfe-
ridos,0s municipios e o Distrito Federal deverdo assegurar con-
digbes de acessibilidade para as pessoas com deficiéncia.

Art. 12. S&o agentes das agdes de apoio a manutengéo de no-
vos estabelecimentos de educacéo infantil pablica:

| - a Secretaria de Educagédo Basica (SEB/MEC), a qual compe-
tem as responsabilidades do Ministério da Educacdo para a
execucao das agoes;

Il - o Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educacdo(FNDE/MEC), autarquia incumbida da regulamenta-
¢do e execucdo das atividades financeiras necessarias a trans-
feréncia de recursos; e

Il - os municipios e o Distrito Federal, entes federados benefi-
ciarios das transferéncias.

Art. 13. Aos agentes cabem as seguintes responsabilidades:

| - & Secretaria de Educagéo Basica do Ministério da Educagéo
(SEB/MEC):

a) calcular o montante de recursos a ser transferido ao DF e a
cada municipio pleiteante, com base nas solicitacdes de apoio
financeiro registradas no Simec por esses entes da Federacao;
b) dar publicidade aos valores a serem transferidos a cada plei-
teante por intermédio do Diario Oficial da Unido;
¢) autorizar o FNDE/MEC a realizar a transferéncia de recursos
por meio de oficio que informe os destinatarios e o valor a ser
repassado a cada um deles;

d) oferecer aos municipios e ao DF assisténcia técnica que vise
garantir o bom funcionamento dos novos estabelecimentos de
educacgéo infantil;
e) analisar as prestacdes de contas dos municipios e do DF do
ponto de vista da adequacéo das acdes desenvolvidas, cotejan-
do as informacdes sobre os estabelecimentos inseridas no Si-
mec pelos beneficiarios com aquelas colhidas pelo Censo Esco-
lar, e emitir no Sistema de Gestdo da Prestacdo de Contas
(SIGPC) parecer conclusivo sobre sua aprovagao ou rejei¢ao;

Il - ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educagdo
(FNDE/MEC):

a) elaborar os atos normativos relativos a condicdes, critérios
operacionais de distribuicdo, repasse, execugéo e prestacéo de
contas dos recursos transferidos;

b) proceder a abertura de conta corrente especifica, no Banco
do Brasil S/A, para a transferéncia dos recursos financeiros des-
tinados a despesas correntes para manutencdo e desenvolvi-
mento dos novos estabelecimentos de educacéo infantil pablica
financiados com recursos federais;
c) efetuar os repasses dos recursos aos destinatarios nos valo-
res estabelecidos pela Secretaria de Educagao Béasica do Minis-
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tério da Educagdo (SEB/MEC) e mediante sua autorizagao;
d) suspender os pagamentos aos destinatarios sempre que
ocorrerem situagbes que justifiguem a medida;
e) receber a prestagdo de contas dos recursos transferidos aos
municipios e ao DF, por intermédio do SiGPC;

f) disponibilizar a prestacao de contas no Sistema de Gestao de
Prestacédo de Contas (SiGPC) a Secretaria de Educacéo Basica
(SEB/MEC) para manifestagdo oficial quanto a adequacéo das
acoes realizadas;

g) analisar a execucgéo financeira dos recursos transferidos e
emitir, no SiGPC, parecer conclusivo sobre a conformidade da
prestacd@o de contas dos entes federados:

Il - aos municipios e ao DF:

a) pleitear, nos termos do paragrafo Unico do art. 1° e de acordo
com as condig6es estabelecidas nos artigos 2°, 3°, 4° e 5° desta
Resolugdo, 0s recursos necessarios a manutencao dos novos
estabelecimentos publicos de educacéo infantil de sua rede,
construidos com recursos de programas federais;
b) executar os recursos financeiros recebidos do FNDE/MEC
exclusivamente em despesas correntes para a manutengéo dos
novos estabelecimentos publicos de educagdo infantil;
¢) emitir os documentos comprobatérios das despesas em nome
do municipio ou do DF, com a identificagdo do FNDE/MEC e do
Pré6-Infancia E.l. Manutengéo, e arquivar as vias originais em
sua sede, ainda que utilize servigcos de contabilidade de tercei-
ros;

d) prestar contas ao FNDE/MEC dos recursos recebidos, no
prazo estipulado no art. 16 e nos moldes definidos na Resolu-
¢ao CD/FNDE n° 2 de 18 de janeiro de 2012 e alteracGes poste-
riores, acompanhado do devido parecer do Conselho do Fun-
deb, conforme § 1° do art. 16 e paragrafo Unico do art. 19 desta
Resolugéao (Anexos | e I1);
e) prestar todo e qualquer esclarecimento sobre a execugéo fisi-
ca e financeira dos recursos recebidos sempre que solicitado
pelo FNDE/MEC, pela SEB/MEC, por 6rgéo do Sistema de Con-
trole Interno do Poder Executivo Federal, pelo Tribunal de Con-
tas da Unido, pelo Ministério Publico ou por 6rgdo ou entidade
com delegagao para esse fim;

f) manter em seu poder, a disposicdo do FNDE/MEC, da SEB/
MEC, dos 6rgaos de controle interno e externo e do Ministério
Publico, os comprovantes das despesas efetuadas com os re-
cursos transferidos nos termos desta Resolugéo, pelo prazo de
vinte anos, contados da data da aprovacdo da prestacdo de
contas anual do FNDE/MEC pelo Tribunal de Contas da Unido
(TCU) a que se refere o exercicio do repasse dos recursos, data
essa que serd divulgada no portal www.fnde.gov.br; e
g) cadastrar todas as informagdes relativas ao estabelecimento
no Censo Escolar imediatamente ap6s o inicio das atividades,
de acordo com o estabelecido nos artigos 70 e 8o desta resolu-
Gao.

Art. 16. A prestacdo de contas dos recursos recebidos consiste
na comprovacgao da execugdo da totalidade dos recursos recebi-
dos para a manutencdo de novos estabelecimentos publicos de
educacéo infantil, incluindo os rendimentos financeiros, e devera
ser enviada ao Conselho do Fundeb pelos municipios ou pelo
DF até 30de junho do ano subsequente ao repasse dos recur-
sos, por meio do Sistema de Gestdo de Prestacdo de Contas
(SIGPC) e na forma da Resolu¢do CD/FNDE n° 2 de 18 de ja-
neiro de 2012 e alterag6es posteriores.

§ 1° A prestagdo de contas referida no caput devera ser obriga-
toriamente acompanhada de parecer conclusivo sobre a execu-
cao fisico-financeira dos recursos transferidos, emitido pelo
Conselho do Fundeb do municipio ou do DF no SiGPC.

§ 2° As despesas realizadas pelo municipio ou pelo DF com
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pessoal poderdo ser comprovadas mediante folha de pagamen-
to, desde que esta permita estabelecer o vinculo entre a fonte
dos recursos,o pagamento e o profissional recebedor.

§ 3° A ndo apresentagdo da prestacdo de contas ou o cometi-
mento de irregularidades na execugdo dos recursos recebidos
assinalara ao responséavel o prazo maximo de quarenta e cinco
dias,contados da data da notificacdo, para a sua regularizagdo
ou devolugéo dos recursos recebidos ou impugnados, atualiza-
dos monetariamente,conforme o caso, sob pena de registro da
inadimpléncia,da responsabilidade e do débito do 6rgdo ou enti-
dade e gestores nos cadastros do Governo Federal.

§ 4° O gestor responsavel pela prestacdo de contas sera res-
ponsabilizado civil, penal e administrativamente, caso insira ou
facilite a insercdo de dados falsos, altere ou exclua indevida-
mente dados no SIGPC, com o fim de obter vantagem indevida
para si ou para outrem ou para causar dano.

§ 5° Expirado o prazo mencionado no caput deste artigo sem
atendimento da notificacéo, o responsavel sera declarado omis-
so no dever de prestar contas pelo FNDE, que adotara as medi-
das de excegao visando a recuperagao dos créditos.

§ 6° As despesas realizadas na execucdo das agdes previstas
nesta resolucdo serdo comprovadas mediante documentos fis-
cais originais ou equivalentes, na forma da legislagdo regula-
mentar a qual o 6rgdo responsavel pela despesa estiver sujeito,
devendo os recibos,faturas, notas fiscais e quaisquer outros do-
cumentos comprobatérios ser arquivados em sua sede, ainda
que utilize servigos de contabilidade de terceiros, pelo prazo de
vinte anos a partir da aprovacao da prestacdo de contas anual
do FNDE/MEC pelo Tribunal de Contas da Unido referente ao
exercicio do repasse dos recursos, devendo estar disponiveis,
quando solicitados, ao FNDE/MEC, aos 6rgédos de controle in-
terno e externo e ao Ministério Publico ou, quando for ocaso, do
julgamento da Tomada de Contas Especial.

Art. 18. Quando o municipio ou o DF ndo apresentar ou néo ti-
ver aprovada a sua prestacdo de contas por motivo de forca
maior ou caso fortuito devera apresentar as devidas justificati-
vas, acompanhadas de documentagdo comprobatéria, ao
FNDE/MEC.

Art. 19. O acompanhamento e o controle social sobre a transfe-
réncia e aplicacdo dos recursos repassados no ambito desta
Resolugao, para apoiar a manutengdo de novos estabelecimen-
tos de educagéo infantil pablica financiados com recursos fede-
rais, serao exercidos, em ambito municipal e distrital, pelos res-
pectivos conselhos do Fundeb, previstos no art. 24 da Lei n°
11.494, de 20 de junho de 2007.

Paragrafo unico. Os conselhos a que se refere o caput analisa-
rdo as prestacdes de contas dos recursos repassados a conta
corrente especifica e emitirdo, em sistema especifico, parecer
conclusivo acerca da aplicacéo dos recursos transferidos para a
validacéo da execucao fisico-financeira das agoes.

Art. 20. A fiscalizacdo da aplicagcéo dos recursos transferidos no
ambito desta Resolucdo é de competéncia do FNDE/MEC, da
SEB/MEC, do Tribunal de Contas da Unido (TCU) e do Sistema
de Controle Interno do Poder Executivo Federal, mediante a re-
alizacdo de auditorias, de inspec¢do e de analise dos processos
que originarem as prestagdes de contas, observado o cronogra-
ma de acompanhamento estabelecido pelos 6rgéos fiscalizado-
res.

§ 1° O FNDE/MEC realizara auditagem na aplicagdo dos recur-
sos por sistema de amostragem, podendo, para tanto, requisitar
0 encaminhamento de documentos e demais elementos que jul-
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gar necessario,bem como realizar fiscalizacéo in loco ou, ainda,
delegar competéncia a outro érgdo ou entidade publica para
fazé-lo.

§ 2° A fiscalizacé@o pelo FNDE/MEC, pela SEB/MEC e porto dos
0s outros 6rgdos ou entidades envolvidos sera deflagrada, em
conjunto ou isoladamente, sempre que for apresentada denin-
cia formal de irregularidades no uso dos recursos.

§ 3° Cabera ao FNDE, quando cientificado acerca de irregulari-
dades na aplicagéo dos recursos transferidos no &mbito desta
Resolucao, cuja ocorréncia acarrete impacto direto sobre a con-
formidade financeira da prestacédo de contas, realizar agdes de
controle,observados os critérios especificos de definicdo das
acOes e cronograma de trabalho anual de sua unidade de Audi-
toria Interna; para tanto, podera requisitar o encaminhamento de
documentos e demais elementos que julgar necessarios, bem
como realizar fiscalizagdo direta,isoladamente ou com a partici-
pacao da SEB/MEC e da unidade técnica do FNDE responsavel
pela execugdo das agdes no ambito da Autarquia.

CONSIDERANDO a Portaria no 356/GM/MS, de 11 de marco de 2020, que dispde sobre a
regulamentacéo e operacionaliza¢do do disposto na Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que
estabelece as medidas para enfrentamento da emergéncia de salde publica de importancia inter-
nacional decorrente do coronavirus (COVID-19);

CONSIDERANDO a Declaracao da Organizacao Mundial da Saude — OMS de emergéncia
em saude publica, em decorréncia da infeccdo humana pelo novo Coronavirus—Covid — 19, geran-
do a resposta pelo Ministério da Saude — MS, por meio da Portaria n° 356, de 11 de marco de
2020, de medidas de isolamento social e quarentena, impactando na suspensao temporaria do
periodo letivo nas unidades da federagéo, objetivando o emprego urgente de medidas de preven-
cao, controle e contencdo de riscos, danos e agravos a saude publica, a fim de evitar a dissemina-
cdo da doenga;

CONSIDERANDO os Decretos Estaduais 47.886/2020, publicado em 15 de marco de
2020, e 47.891/2020, publicado em 20 de margo de 2020, disp6em sobre a ado¢éo, no a&mbito da
Administracdo Publica direta e indireta, de medidas temporarias e emergenciais de prevencao de
contagio pelo COVID-19 (Novo Coronavirus), bem como sobre recomendacdes ao setor privado
estadual;

CONSIDERANDO os Decretos Municipais 13.893/2020, publicado em 16 de marco de
2020 e 13.894, publicado em 18 de marco de 2020, dispGe sobre “as medidas preventivas para
enfrentamento da emergéncia de salde publica de importancia internacional decorrente do novo
Coronavirus (COVID-19), d& outras providéncias”;

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo n°® 6, de 20 de marco de 2020,que reconhece o
estado de calamidade publica e da emergéncia de salde publica de importancia internacional de-
corrente do novo coronavirus—Covid-19;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal N° 13.893, de 16 de marco de 2020 (revogado),
suspendeu por prazo indeterminado, as aulas na rede municipal de ensino, como rege em seu
art.8°, ainda suspensas até a presente data pelo Decreto n° 14.487/2021, de 16 de abril de 2021,
gue dispde sobre a regulamentacdo de atividades econdmicas e sociais no ambito do municipio
de Juiz de Fora, para enfrentamento da pandemia do Coronavirus (COVID-19).
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Art. 10. Quanto aos servigos publicos ficam suspensos, por prazo indeterminado:
| — as aulas da rede publica municipal de ensino e atendimento em creches munici-
pais;

Il — as atividades dos servi¢os de convivéncia e fortalecimento de vinculos, incluindo
criangas, adolescentes e idosos, desenvolvidas pelas organizacdes da sociedade ci-
vil com Termo de Colaboracdo firmado com a Secretaria de Assisténcia Social;
Il — os eventos culturais presenciais da FUNALFA, observado, a critério da diretoria-
geral e ouvida a Secretaria de Salude em relagdo aos espagos culturais;
IV — todos os eventos esportivos presenciais de responsabilidade e/ou organizados
pela Secretaria de Esporte e Lazer;
V — os eventos da Administragéo Publica com aglomerag6es de pessoas, como reu-
nido, congresso, conferéncia, seminario, workshop, curso e treinamento, em locais
fechados, exceto aqueles considerados necessarios pelo Titular da unidade gestora
organizadora, desde que, ouvida a Secretaria de Saude a mesma nao imponha
qualquer Obice;
VI — as atividades de capacitacéo, de treinamento, de programas ou de eventos co-
letivos realizados pelos 6rgéos da Administragdo direta, autarquica e fundacional do
Municipio, exceto aqueles considerados necessarios pelo Titular da unidade gestora
organizadora, desde que, ouvida a Secretaria de Saude a mesma nao imponha
qualquer 6bice.

CONSIDERANDO o Documento Orientador para retomada das aulas presenciais nas Ins-
tituicbes da Rede Municipal de Ensino de Juiz de Fora (Junho e setembro de 2021);

CONSIDERANDO o Documento para retorno gradual as atividades presenciais nas insti-
tuicdes de Educacdao Infantil de Juiz de Fora - Documento | e Atualizado;

CONSIDERANDO a Nota Técnica n°® 04/2021, 27 de setembro de 2021, que institui Plano
de Retomada das Atividades de Ensino Presenciais;

CONSIDERANDO a Nota Técnica n° 05/2021, 19 de outubro de 2021, obrigatoriedade da
Vacinagéo contra Covid-19 nas Instituicbes de Ensino;

CONSIDERANDO a Nota Técnica N° 06/2021, o Comité de Acompanhamento Interinstitu-
cional para o retorno as atividades de ensino presenciais no municipio de Juiz de Fora, no exerci-
cio de suas atribuices,estabelece as seguintes recomendacdes relativamente as atividades leti-
vas no Municipio de Juiz de Fora, relativamente as redes publica (municipal, estadual e federal) e
particular;

CONSIDERANDO as documentagdes que compdem a prestacdo de contas do Programa
Educacao Infantil Novos Estabelecimentos — Manutencdo da Educacdo Infantil/FNDE, exercicio
de 2021 (dois mil e vinte e um) apresentadas pela Secretaria de Educacao/Prefeitura de Juiz de
Fora, para apreciacédo deste Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manu-
tencéo e Desenvolvimento da Educacédo Basica — CACS-FUNDEB, verificou-se: ndo houve no ano
de 2021 (dois mil e vinte e um) transferéncias de recursos pelo FNDE, sendo o saldo final do ano
de 2020 (dois mil e vinte) reprogramado para o ano de 2021 (dois mil e vinte e um), sem a utiliza-
¢cao deste recurso nas despesas de custeio para a manutencado e o desenvolvimento da educagéo
infantil, gerando somente rendimentos de aplica¢des financeiras, certificado por meio dos extratos
bancarios um saldo reprogramado para o ano de 2021 (dois mil e vinte e um) no valor de R$
29.671,75 (vinte e nove mil seiscentos e setenta e um reais e setenta e cinco centavos), gerando
uma aplicacdo financeira no valor de R$ 837,83 (oitocentos e trinta e sete reais e oitenta e trés
centavos), perfazendo um total de receita e saldo a reprogramar para o ano de 2022 (dois mil e
vinte e dois) no valor de R$ 30.509,58 (trinta mil quinhentos e nove reais e cinquenta e oito centa-
VOS).
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Importante salientar que o ano de 2021 (dois mil e vinte e um) manteve o cenario da pan-
demia causada pela COVID-19,com o retorno as aulas no formato hibrido e facultativo em setem-
bro de 2021(dois mil e vinte e um), respeitando o Protocolo Sanitério vigente, os educandos retor-
naram as unidades escolares.

3) CONCLUSAO:

Este Conselho ciente de suas competéncias e responsabilidades de proceder o acompa-
nhamento e o controle social sobre a transferéncia e a aplicacdo dos recursos do Programa No-
vos Estabelecimentos — Manutencdo da Educacéo Infantil, relata: que as documentacdes referen-
tes as atividades econdmico-financeira do ano de 2021 (dois mil e vinte e um) foi apresentada
pelo Poder Executivo de municipio de Juiz de Fora/MG, sendo ratificadas e aprovadas por este
Conselho

E o Parecer

Juiz de Fora, 14 de julho de 2022.

CONSELHEIROS (AS):

REPRESENTANTE DO CME:

Nawane Neves de Souza ----- -
Igor Burkowski

REPRESENTANTE DE PROFESSORES:

Pamela de Souza e Souza Lavinas
Gerson José Nogueira

REPRESENTANTE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL:

Juliane Augusta Eufrasio --------------------m-mnm---
Thais Maia Jorge ---------- S —

REPRESENTANTE DA SECRETARIA DE EDUCAGAO:

Tereza Cristina Mendonga Lima Duque
Silvana Aparecida dos Santos

REPRESENTANTES DOS SERVIDORES TECNICO ADMINISTRATIVO:

Maria Leopoldina Pereira ---
Maria Isabel de Andrade -----====mmmmmmmm e

REPRESENTANTES DE PAIS DE ALUNOS DA EDUCAGAO BASICA PUBLICA:
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Kenny Carla Rufino R

Lucinéia Aparecida Erculano da Costa  ----------------=----------m-----

Julio César Mendonga S —

Luciana dos Santos Goncalves Sodré

REPRESENTANTES DE ALUNOS DA EDUCAGAO BASICA PUBLICA:

Nilda de Paula ------- e

Romana Aparecida Cesério N —

Gabriela Magalhdes Costa  ----------------------
Daniela Gomes da Conceigédo ----

REPRESENTANTE DO CONSELHO TUTELAR:

Jurema Aparecida Lucas Motagnassa  --------------=----=----—----

Liriane Tenério de Albuquerque

REPRESENTANTES DE DIRETORES DA EDUCAGAO BASICA PUBLICA:

llza Aparecida de Oliveira Costa  -------
Marcele Cristina Teixeira Barbosa ------=========eemmmemmme oo

REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL:

Aline Rodrigues da Costa Santos S ———

Yasmin Moreira Rodrigues -----=-======mmmmmm oo

Célia Barbosa ROdIiQUES: ----========mmmnmmmmmmmmm oo

Myrian Carneiro Fortuna Freguglia:

Gabriela Magalhdes Costa
Vice — Presidente do CACS-FUNDEB

Nawane Neves de Souza
Presidente do Conselho CACS FUNDEB
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	ASSUNTO: PARECER CONCLUSIVO DE TODA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS DO PROGRAMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL – NOVOS ESTABELECIMENTOS - MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL E SUA APLICAÇÃO NO EXERCÍCIO DE 2021 (DOIS MIL E VINTE E UM).
	PROCESSO ADMINISTRATIVO 1 DOC: N° 025/2021
	PARECER Nº 03/2022
	ANALISADO EM: 14/07/2022
	HISTÓRICO:
	Encaminhou-se a este Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento de Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação Básica, o Processo Administrativo n° 025/2021 – Despacho n° 8.025/2021 – Via 1 DOC – SE – Prestação de Contas do Programa Nacional de Educação Infantil Novos Estabelecimentos – Manutenção da Educação Infantil, para apreciação e análise de toda a movimentação dos recursos recebidos, sua aplicação no exercício de 2021 (dois mil e um) e emissão de Parecer Conclusivo sobre a mesma.
	
	MÉRITO:
	O referido Programa destina-se ao atendimento de crianças matriculadas em novos estabelecimentos de educação infantil pública que estejam em pleno funcionamento mas que não tenham sidos contemplados com os recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação Básica – FUNDEB, com o objetivo ampliar a oferta da educação infantil, por meio deste apoio financeiro.
	CONSIDERANDO a Lei Federal n° 12. 499, de 29 de setembro de 2011, que autoriza a União a transferir recursos financeiros aos Municípios e Distrito Federal, com a finalidade de prestar apoio financeiro à manutenção de novos estabelecimentos públicos de educação infantil, e dá outras providências, em seu Art. 1°
	A União fica autorizada a transferir recursos aos Municípios e ao Distrito Federal, com a finalidade de prestar apoio financeiro à manutenção de novos estabelecimentos públicos de educação infantil, na forma desta Lei.
	Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, são considerados novos estabelecimentos públicos de educação infantil aqueles definidos no art. 30 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996,que atendam todas as seguintes condições:
	I - construídos com recursos de programas federais;
	II - em plena atividade;
	III - cadastrados em sistema específico mantido pelo Ministério da Educação, no qual serão informados dados do estabelecimento e das crianças atendidas; e
	IV - ainda não computados no âmbito do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de que trata a Lei n° 11.494, de 20 de junho de 2007, independentemente da situação cadastral no Censo Escolar.
	Art. 2º Os recursos financeiros abrangidos por esta Lei deverão ser aplicados exclusivamente em despesas correntes para a manutenção e desenvolvimento da educação infantil pública, de acordo com o que estabelece o art. 70 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
	Parágrafo único. Na aplicação dos recursos financeiros de que trata o caput , os Municípios e o Distrito Federal deverão assegurar condições de acessibilidade para as pessoas com deficiência.
	Art. 6º O Distrito Federal e os Municípios deverão fornecer, sempre que solicitados, a documentação relativa à execução dos recursos recebidos no âmbito desta Lei ao Tribunal de Contas da União, ao FNDE, aos órgãos de controle interno do Poder Executivo Federal e aos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social de que trata o art. 7º .
	Art. 7º O acompanhamento e o controle social sobre a transferência e aplicação dos recursos repassados serão exercidos no âmbito do Distrito Federal e dos Municípios pelos respectivos Conselhos previstos no art. 24 da Lei n° 11.494, de 20 de junho de 2007.
	Parágrafo único. Os conselhos a que se refere o caput analisarão as prestações de contas dos recursos repassados à manutenção de novos estabelecimentos públicos de educação infantil e formularão parecer conclusivo acerca da aplicação desses recursos, encaminhando-o ao FNDE.
	CONSIDERANDO a Resolução nº 15, de 16 de maio de 2013, que estabelece critérios e procedimentos para a transferência automática de recursos financeiros a municípios e ao Distrito Federal para a manutenção de novos estabelecimentos públicos de educação infantil, a partir do exercício de 2013.
	Art. 1º Aprovar os critérios e procedimentos para a transferência direta de recursos financeiros pleiteados por municípios e pelo Distrito Federal (DF) a título de apoio à manutenção de seus novos estabelecimentos de educação infantil pública que estejam em plena atividade e ainda não tenham sido contemplados com recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata a Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007.
	Parágrafo único. Novo estabelecimento público de educação infantil, para os efeitos desta Resolução, é aquele construído com recursos de programas federais e que, além de estar em plena atividade,no exercício em que os recursos forem pleiteados enquadre-se em uma das seguintes situações:
	I - ainda não tenha sido cadastrado no Censo Escolar;
	II - esteja cadastrado no Censo Escolar, porém suas matrículas ainda não foram computadas nos recursos do Fundeb distribuídos ao ente federado; e
	III - constitua nova unidade específica para a oferta de educação infantil em estabelecimento anteriormente cadastrado no Censo Escolar, desde que as crianças atendidas nessa nova unidade não estejam computadas no âmbito do Fundeb.
	Art. 2º Os recursos financeiros transferidos nos termos desta Resolução deverão ser aplicados exclusivamente em despesas correntes para a manutenção e desenvolvimento da educação infantil pública, de acordo com o que estabelece o art. 70 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
	Parágrafo único. Na aplicação dos recursos financeiros transferidos,os municípios e o Distrito Federal deverão assegurar condições de acessibilidade para as pessoas com deficiência.
	Art. 12. São agentes das ações de apoio à manutenção de novos estabelecimentos de educação infantil pública:
	I - a Secretaria de Educação Básica (SEB/MEC), à qual competem as responsabilidades do Ministério da Educação para a execução das ações;
	II - o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação(FNDE/MEC), autarquia incumbida da regulamentação e execução das atividades financeiras necessárias à transferência de recursos; e
	III - os municípios e o Distrito Federal, entes federados beneficiários das transferências.
	Art. 13. Aos agentes cabem as seguintes responsabilidades:
	I - à Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação (SEB/MEC):
	a) calcular o montante de recursos a ser transferido ao DF e a cada município pleiteante, com base nas solicitações de apoio financeiro registradas no Simec por esses entes da Federação; b) dar publicidade aos valores a serem transferidos a cada pleiteante por intermédio do Diário Oficial da União; c) autorizar o FNDE/MEC a realizar a transferência de recursos por meio de ofício que informe os destinatários e o valor a ser repassado a cada um deles; d) oferecer aos municípios e ao DF assistência técnica que vise garantir o bom funcionamento dos novos estabelecimentos de educação infantil; e) analisar as prestações de contas dos municípios e do DF do ponto de vista da adequação das ações desenvolvidas, cotejando as informações sobre os estabelecimentos inseridas no Simec pelos beneficiários com aquelas colhidas pelo Censo Escolar, e emitir no Sistema de Gestão da Prestação de Contas (SiGPC) parecer conclusivo sobre sua aprovação ou rejeição;
	II - ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE/MEC):
	a) elaborar os atos normativos relativos a condições, critérios operacionais de distribuição, repasse, execução e prestação de contas dos recursos transferidos; b) proceder à abertura de conta corrente específica, no Banco do Brasil S/A, para a transferência dos recursos financeiros destinados a despesas correntes para manutenção e desenvolvimento dos novos estabelecimentos de educação infantil pública financiados com recursos federais; c) efetuar os repasses dos recursos aos destinatários nos valores estabelecidos pela Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação (SEB/MEC) e mediante sua autorização; d) suspender os pagamentos aos destinatários sempre que ocorrerem situações que justifiquem a medida; e) receber a prestação de contas dos recursos transferidos aos municípios e ao DF, por intermédio do SiGPC; f) disponibilizar a prestação de contas no Sistema de Gestão de Prestação de Contas (SiGPC) à Secretaria de Educação Básica (SEB/MEC) para manifestação oficial quanto à adequação das ações realizadas; g) analisar a execução financeira dos recursos transferidos e emitir, no SiGPC, parecer conclusivo sobre a conformidade da prestação de contas dos entes federados:
	III - aos municípios e ao DF:
	a) pleitear, nos termos do parágrafo único do art. 1º e de acordo com as condições estabelecidas nos artigos 2º, 3º, 4º e 5º desta Resolução, os recursos necessários à manutenção dos novos estabelecimentos públicos de educação infantil de sua rede, construídos com recursos de programas federais; b) executar os recursos financeiros recebidos do FNDE/MEC exclusivamente em despesas correntes para a manutenção dos novos estabelecimentos públicos de educação infantil; c) emitir os documentos comprobatórios das despesas em nome do município ou do DF, com a identificação do FNDE/MEC e do Pró-Infância E.I. Manutenção, e arquivar as vias originais em sua sede, ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros; d) prestar contas ao FNDE/MEC dos recursos recebidos, no prazo estipulado no art. 16 e nos moldes definidos na Resolução CD/FNDE nº 2 de 18 de janeiro de 2012 e alterações posteriores, acompanhado do devido parecer do Conselho do Fundeb, conforme § 1º do art. 16 e parágrafo único do art. 19 desta Resolução (Anexos I e II); e) prestar todo e qualquer esclarecimento sobre a execução física e financeira dos recursos recebidos sempre que solicitado pelo FNDE/MEC, pela SEB/MEC, por órgão do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, pelo Tribunal de Contas da União, pelo Ministério Público ou por órgão ou entidade com delegação para esse fim; f) manter em seu poder, à disposição do FNDE/MEC, da SEB/MEC, dos órgãos de controle interno e externo e do Ministério Público, os comprovantes das despesas efetuadas com os recursos transferidos nos termos desta Resolução, pelo prazo de vinte anos, contados da data da aprovação da prestação de contas anual do FNDE/MEC pelo Tribunal de Contas da União (TCU) a que se refere o exercício do repasse dos recursos, data essa que será divulgada no portal www.fnde.gov.br; e g) cadastrar todas as informações relativas ao estabelecimento no Censo Escolar imediatamente após o início das atividades, de acordo com o estabelecido nos artigos 7o e 8o desta resolução.
	Art. 16. A prestação de contas dos recursos recebidos consiste na comprovação da execução da totalidade dos recursos recebidos para a manutenção de novos estabelecimentos públicos de educação infantil, incluindo os rendimentos financeiros, e deverá ser enviada ao Conselho do Fundeb pelos municípios ou pelo DF até 30de junho do ano subsequente ao repasse dos recursos, por meio do Sistema de Gestão de Prestação de Contas (SiGPC) e na forma da Resolução CD/FNDE nº 2 de 18 de janeiro de 2012 e alterações posteriores.
	§ 1º A prestação de contas referida no caput deverá ser obrigatoriamente acompanhada de parecer conclusivo sobre a execução físico-financeira dos recursos transferidos, emitido pelo Conselho do Fundeb do município ou do DF no SiGPC.
	§ 2º As despesas realizadas pelo município ou pelo DF com pessoal poderão ser comprovadas mediante folha de pagamento, desde que esta permita estabelecer o vínculo entre a fonte dos recursos,o pagamento e o profissional recebedor.
	§ 3º A não apresentação da prestação de contas ou o cometimento de irregularidades na execução dos recursos recebidos assinalará ao responsável o prazo máximo de quarenta e cinco dias,contados da data da notificação, para a sua regularização ou devolução dos recursos recebidos ou impugnados, atualizados monetariamente,conforme o caso, sob pena de registro da inadimplência,da responsabilidade e do débito do órgão ou entidade e gestores nos cadastros do Governo Federal.
	§ 4º O gestor responsável pela prestação de contas será responsabilizado civil, penal e administrativamente, caso insira ou facilite a inserção de dados falsos, altere ou exclua indevidamente dados no SiGPC, com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano.
	§ 5º Expirado o prazo mencionado no caput deste artigo sem atendimento da notificação, o responsável será declarado omisso no dever de prestar contas pelo FNDE, que adotará as medidas de exceção visando a recuperação dos créditos.
	§ 6º As despesas realizadas na execução das ações previstas nesta resolução serão comprovadas mediante documentos fiscais originais ou equivalentes, na forma da legislação regulamentar à qual o órgão responsável pela despesa estiver sujeito, devendo os recibos,faturas, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios ser arquivados em sua sede, ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros, pelo prazo de vinte anos a partir da aprovação da prestação de contas anual do FNDE/MEC pelo Tribunal de Contas da União referente ao exercício do repasse dos recursos, devendo estar disponíveis, quando solicitados, ao FNDE/MEC, aos órgãos de controle interno e externo e ao Ministério Público ou, quando for ocaso, do julgamento da Tomada de Contas Especial.
	Art. 18. Quando o município ou o DF não apresentar ou não tiver aprovada a sua prestação de contas por motivo de força maior ou caso fortuito deverá apresentar as devidas justificativas, acompanhadas de documentação comprobatória, ao FNDE/MEC.
	Art. 19. O acompanhamento e o controle social sobre a transferência e aplicação dos recursos repassados no âmbito desta Resolução, para apoiar a manutenção de novos estabelecimentos de educação infantil pública financiados com recursos federais, serão exercidos, em âmbito municipal e distrital, pelos respectivos conselhos do Fundeb, previstos no art. 24 da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007.
	Parágrafo único. Os conselhos a que se refere o caput analisarão as prestações de contas dos recursos repassados à conta corrente especifica e emitirão, em sistema específico, parecer conclusivo acerca da aplicação dos recursos transferidos para a validação da execução físico-financeira das ações.
	Art. 20. A fiscalização da aplicação dos recursos transferidos no âmbito desta Resolução é de competência do FNDE/MEC, da SEB/MEC, do Tribunal de Contas da União (TCU) e do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, mediante a realização de auditorias, de inspeção e de análise dos processos que originarem as prestações de contas, observado o cronograma de acompanhamento estabelecido pelos órgãos fiscalizadores.
	§ 1º O FNDE/MEC realizará auditagem na aplicação dos recursos por sistema de amostragem, podendo, para tanto, requisitar o encaminhamento de documentos e demais elementos que julgar necessário,bem como realizar fiscalização in loco ou, ainda, delegar competência a outro órgão ou entidade pública para fazê-lo.
	§ 2º A fiscalização pelo FNDE/MEC, pela SEB/MEC e porto dos os outros órgãos ou entidades envolvidos será deflagrada, em conjunto ou isoladamente, sempre que for apresentada denúncia formal de irregularidades no uso dos recursos.
	§ 3º Caberá ao FNDE, quando cientificado acerca de irregularidades na aplicação dos recursos transferidos no âmbito desta Resolução, cuja ocorrência acarrete impacto direto sobre a conformidade financeira da prestação de contas, realizar ações de controle,observados os critérios específicos de definição das ações e cronograma de trabalho anual de sua unidade de Auditoria Interna; para tanto, poderá requisitar o encaminhamento de documentos e demais elementos que julgar necessários, bem como realizar fiscalização direta,isoladamente ou com a participação da SEB/MEC e da unidade técnica do FNDE responsável pela execução das ações no âmbito da Autarquia.
	CONSIDERANDO a Portaria no 356/GM/MS, de 11 de março de 2020, que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19);
	CONSIDERANDO a Declaração da Organização Mundial da Saúde – OMS de emergência em saúde pública, em decorrência da infecção humana pelo novo Coronavírus–Covid – 19, gerando a resposta pelo Ministério da Saúde – MS, por meio da Portaria nº 356, de 11 de março de 2020, de medidas de isolamento social e quarentena, impactando na suspensão temporária do período letivo nas unidades da federação, objetivando o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença;
	CONSIDERANDO os Decretos Estaduais 47.886/2020, publicado em 15 de março de 2020, e 47.891/2020, publicado em 20 de março de 2020, dispõem sobre a adoção, no âmbito da Administração Pública direta e indireta, de medidas temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pelo COVID-19 (Novo Coronavírus), bem como sobre recomendações ao setor privado estadual;
	CONSIDERANDO os Decretos Municipais 13.893/2020, publicado em 16 de março de 2020 e 13.894, publicado em 18 de março de 2020, dispõe sobre “as medidas preventivas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus (COVID-19), dá outras providências”;
	CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020,que reconhece o estado de calamidade pública e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus–Covid-19;
	CONSIDERANDO o Decreto Municipal N° 13.893, de 16 de março de 2020 (revogado), suspendeu por prazo indeterminado, as aulas na rede municipal de ensino, como rege em seu art.8°, ainda suspensas até a presente data pelo Decreto n° 14.487/2021, de 16 de abril de 2021, que dispõe sobre a regulamentação de atividades econômicas e sociais no âmbito do município de Juiz de Fora, para enfrentamento da pandemia do Coronavírus (COVID-19).
	Art. 10. Quanto aos serviços públicos ficam suspensos, por prazo indeterminado: I – as aulas da rede pública municipal de ensino e atendimento em creches municipais; II – as atividades dos serviços de convivência e fortalecimento de vínculos, incluindo crianças, adolescentes e idosos, desenvolvidas pelas organizações da sociedade civil com Termo de Colaboração firmado com a Secretaria de Assistência Social; III – os eventos culturais presenciais da FUNALFA, observado, a critério da diretoria-geral e ouvida a Secretaria de Saúde em relação aos espaços culturais; IV – todos os eventos esportivos presenciais de responsabilidade e/ou organizados pela Secretaria de Esporte e Lazer; V – os eventos da Administração Pública com aglomerações de pessoas, como reunião, congresso, conferência, seminário, workshop, curso e treinamento, em locais fechados, exceto aqueles considerados necessários pelo Titular da unidade gestora organizadora, desde que, ouvida a Secretaria de Saúde a mesma não imponha qualquer óbice; VI – as atividades de capacitação, de treinamento, de programas ou de eventos coletivos realizados pelos órgãos da Administração direta, autárquica e fundacional do Município, exceto aqueles considerados necessários pelo Titular da unidade gestora organizadora, desde que, ouvida a Secretaria de Saúde a mesma não imponha qualquer óbice.
	CONSIDERANDO o Documento Orientador para retomada das aulas presenciais nas Instituições da Rede Municipal de Ensino de Juiz de Fora (Junho e setembro de 2021);
	CONSIDERANDO o Documento para retorno gradual às atividades presenciais nas instituições de Educação Infantil de Juiz de Fora - Documento I e Atualizado;
	CONSIDERANDO a Nota Técnica nº 04/2021, 27 de setembro de 2021, que institui Plano de Retomada das Atividades de Ensino Presenciais;
	CONSIDERANDO a Nota Técnica nº 05/2021, 19 de outubro de 2021, obrigatoriedade da Vacinação contra Covid-19 nas Instituições de Ensino;
	CONSIDERANDO a Nota Técnica Nº 06/2021, o Comitê de Acompanhamento Interinstitucional para o retorno às atividades de ensino presenciais no município de Juiz de Fora, no exercício de suas atribuições,estabelece as seguintes recomendações relativamente às atividades letivas no Município de Juiz de Fora, relativamente às redes pública (municipal, estadual e federal) e particular;
	CONSIDERANDO as documentações que compõem a prestação de contas do Programa Educação Infantil Novos Estabelecimentos – Manutenção da Educação Infantil/FNDE, exercício de 2021 (dois mil e vinte e um) apresentadas pela Secretaria de Educação/Prefeitura de Juiz de Fora, para apreciação deste Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica – CACS-FUNDEB, verificou-se: não houve no ano de 2021 (dois mil e vinte e um) transferências de recursos pelo FNDE, sendo o saldo final do ano de 2020 (dois mil e vinte) reprogramado para o ano de 2021 (dois mil e vinte e um), sem a utilização deste recurso nas despesas de custeio para a manutenção e o desenvolvimento da educação infantil, gerando somente rendimentos de aplicações financeiras, certificado por meio dos extratos bancários um saldo reprogramado para o ano de 2021 (dois mil e vinte e um) no valor de R$ 29.671,75 (vinte e nove mil seiscentos e setenta e um reais e setenta e cinco centavos), gerando uma aplicação financeira no valor de R$ 837,83 (oitocentos e trinta e sete reais e oitenta e três centavos), perfazendo um total de receita e saldo a reprogramar para o ano de 2022 (dois mil e vinte e dois) no valor de R$ 30.509,58 (trinta mil quinhentos e nove reais e cinquenta e oito centavos).
	Importante salientar que o ano de 2021 (dois mil e vinte e um) manteve o cenário da pandemia causada pela COVID-19,com o retorno às aulas no formato híbrido e facultativo em setembro de 2021(dois mil e vinte e um), respeitando o Protocolo Sanitário vigente, os educandos retornaram as unidades escolares.
	3) CONCLUSÃO:
	Este Conselho ciente de suas competências e responsabilidades de proceder o acompanhamento e o controle social sobre a transferência e a aplicação dos recursos do Programa Novos Estabelecimentos – Manutenção da Educação Infantil, relata: que as documentações referentes as atividades econômico-financeira do ano de 2021 (dois mil e vinte e um) foi apresentada pelo Poder Executivo de município de Juiz de Fora/MG, sendo ratificadas e aprovadas por este Conselho
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